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RESUMO 

O patrimônio cultural visa resguardar as informações culturais produzidas pela 

sociedade no transcorrer do tempo. A partir do Decreto Estadual nº 9.484 de 14 de 

maio de 1982, delimitou-se o centro histórico de João Pessoa pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba (IPHAEP), o qual foi revisto e 

ampliado através do Decreto nº 25.138/2004. O imóvel residencial construído entre as 

décadas de 1920 e 1930 e com características que representa a arquitetura eclética, 

localiza-se dentro da área de preservação rigorosa delimitada pelo IPHAEP, razão 

pela qual possui um valor cultural reconhecido. Entretanto, considerando o seu atual 

estado de abandono e deterioração, necessita, com urgência, da execução de obras 

de conservação e reparação. Assim, a omissão da administração pública em exigir do 

proprietário privado em realizar tais obras, aliada à omissão do proprietário em reparar 

o imóvel, são fatores a serem considerados para se buscar novos caminhos que 

garantam a proteção do imóvel. São essas alternativas que servem de reflexão sobre 

o tema e análise da norma. 

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Proprietário. Omissão. Obras. Imóvel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Cultural heritage aims to safeguard cultural information produced by society over time. 

Based on State Decree Nº. 9,484 of May 14, 1982, the historic center of João Pessoa 

was defined by the Institute of Historical and Artistic Heritage of the State of Paraíba 

(IPHAEP), which was revised and expanded through Decree Nº. 25,138 / 2004. The 

residential property built between the 1920s and 1930s and with characteristics that 

represents eclectic architecture, is located within the strict preservation area defined 

by IPHAEP, which is why it has a recognized cultural value. However, considering its 

current state of neglect and deterioration, it urgently needs to carry out conservation 

and repair works. Thus, the failure of the public administration to require the private 

owner to carry out such works, together with the failure of the owner to repair the 

property, are factors to be considered in seeking new ways to ensure the protection of 

the property. It is these alternatives that serve as a reflection on the theme and analysis 

of the standard. 

Keywords: Cultural heritage. Owner. Omission. Construction. Immobile. 
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INTRODUÇÃO 

A expressão “patrimônio cultural” designa um bem de interesse amplo de uma 

coletividade, interesse este de escala mundial, cuja importância está relacionada com 

acumulações de informações de ordem técnicas e artísticas. A categoria do patrimônio 

cultural que iremos abordar no presente trabalho é o edificado, por ser um bem 

material vinculado ao campo da Arquitetura. 

É importante destacar que o domínio patrimonial não se limita apenas aos 

edifícios individuais, mas se amplia à malha urbana (CHOAY, 2001, p. 13). Aliás, o 

artigo 216, inciso V, da Constituição Federal afirma que: 

216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 
(...) 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (grifo 
meu) 

Da mesma forma ocorre com o tombamento, uma vez que a edificação pode 

ser tombada de forma individual ou conjunta. Um exemplo prático desta última 

hipótese é o centro histórico da cidade de João Pessoa, que foi tombado pelo Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 2009, alcançando 502 

edificações, mantendo, ainda, o traçado urbano original. Ademais, vale ressaltar, 

também, que, a partir do Decreto Estadual nº 9.484 de 14 de maio de 1982, delimitou-

se o centro histórico de João Pessoa pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

do Estado da Paraíba (IPHAEP), o qual foi revisto e ampliado através do Decreto nº 

25.138/2004.  

De acordo com Mazzilli (2011, p. 231), o bem de valor cultural será protegido 

independentemente de seu tombamento. É por isso que o atributo valor cultural deve 

preceder ao tombamento, sendo este um procedimento administrativo de natureza 

jurídica meramente declaratória. 

Na verdade, o tombamento visa evitar o perecimento do bem, através de 

mecanismos como a restrição do uso da propriedade, a proibição da modificação da 

edificação e o impedimento de sua demolição. No entanto, algumas edificações, 

mesmo depois de serem declaradas tombadas, acabam perecendo no tempo por 
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ausência de conservação e falta de reparos do proprietário privado ou do órgão 

responsável. 

É comum, nos deparamos com diversos monumentos históricos de relevante 

importância na História da Arte e da Arquitetura pátrias em desgaste, sem a 

conservação devida, entregues às intempéries do tempo. Tal situação revela a 

necessidade urgente em elaborar projetos para dar início à execução obras de 

conservação do Patrimônio Cultural. 

Por outro lado, o proprietário do imóvel tombado se depara com diversos 

problemas que o impedem de constituir obras de reparação, reforma ou recuperação 

de seu imóvel. Isto ocorre, em certa medida, porque se tem uma legislação 

diversificada e protetiva dos imóveis tombados, o que, ao final, enseja grande 

burocracia em desfavor do proprietário, que o impedem de concretizar, em tempo 

hábil, a execução de obras de conservação do Patrimônio Material Edificado. É o caso, 

por exemplo, do imóvel nº 147, localizado no lote 89 da rua Walfredo Leal, no bairro 

do Tambiá, da cidade de João Pessoa/PB.  

Apesar do referido imóvel ter sido considerado pelo IPHAEP como uma 

edificação de grande valor histórico, arquitetônico ou artístico (DANTAS, 2010), na 

segunda década do século XXI, encontra-se em degradação que pode atingir o estado 

de ruína, havendo, portanto, a necessidade urgente de adotar medidas de 

conservação do imóvel. É que a pendência de um litígio jurídico (ação de inventário 

ou partilha) que tramita desde o dia 04 de janeiro de 1990, terminou deixando as 

medidas de conservação de lado. 

Sabe-se que o direito à propriedade previsto no artigo 5º, inciso XXII, da 

Constituição Federal, apesar de ser uma garantia fundamental, não é totalmente 

absoluto, e segue algumas restrições no âmbito do interesse coletivo. O Patrimônio 

Cultural, por sua vez, também está resguardado pela Carta Magna de 1988, em seu 

inciso LXXIII, do mesmo artigo 5º, o qual prevê meios processuais para a sua 

proteção, no caso, a Ação Popular. No entanto, existem algumas situações que 

acabam resultando no choque destes direitos, necessitando a aplicação do princípio 

da proporcionalidade originado pela doutrina e jurisprudência alemã e suíça 

(BONAVIDES, 2018, p. 408). No caso do imóvel analisado, a proteção ao Patrimônio 
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Cultural prevalece sobre o direito de propriedade, eis que temos um interesse social 

em conflito com o interesse de um particular.  

Indignado com o abandono em que se encontravam os monumentos franceses, 

Victor Hugo, em 1825 afirmava que “Independentemente de quaisquer direitos de 

propriedade, não se deve permitir a destruição de um edifício histórico (CHOAY, 2001, 

p. 149). 

Destacando ainda mais a importância da preservação do patrimônio cultural, a 

Constituição Federal (1988) colocou sua proteção como sendo da competência 

comum dos Estados Federados (artigo 23, inciso III, da CF). Assim, União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios são entes competentes para exercer atos administrativos 

que visem à proteção dos bens de valor cultural. 

O Estado brasileiro é pródigo na elaboração de leis que visam tutelar os mais 

variados interesses da população, porém incapaz de dar efetividade social a todos os 

comandos legislativos que edita. Em outras palavras: as normas que edita, em larga 

medida, não encontram amparo no mundo dos fatos, o que acaba ocorrendo, 

inclusive, em face dos tombamentos. 

Com efeito, no Brasil, observa-se quantitativo relevante de normas que 

objetivam proteger o patrimônio histórico e cultural, espraiadas na Constituição 

Federal, em leis, bem como em diplomas infralegais, editados pelos diversos entes 

políticos: União, Estados e Municípios, o que causa uma profusão de normas jurídicas. 

Por outro lado, os órgãos de fiscalização responsáveis pela preservação do 

patrimônio histórico, muitas vezes, deixam de exercer seu poder de polícia por 

ausência de amparo financeiro e isso acarreta omissão do Estado. 

O problema apresentado, portanto, é investigar as dificuldades enfrentadas 

pelo proprietário de imóvel tombado para tentar empreender a obras de conservação 

em seu imóvel – e quais os limites que possui de atuação – sabendo se essas 

limitações protegem ou, contrariamente, deixam o imóvel sem proteção. Em outras 

palavras, a hipótese traçada, desde logo, a ser confirmada ao final do presente 

trabalho, é a de que as limitações impostas pelas normas, em larga medida, depõem 

contra uma efetiva proteção do patrimônio histórico-cultural, principalmente no que 

tange aos limites de atuação do proprietário.  
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JUSTIFICATIVA 

O direito à propriedade é uma garantia constitucional estabelecida pelo artigo 

5º, inciso XXII, da Constituição Federal, entretanto, tal garantia não é absoluta, uma 

vez que sempre estará limitada em atender ao princípio da função social da 

propriedade. Ademais, no que tange ao direito de propriedade do patrimônio cultural, 

estes limites estarão em maior evidência, seja através das normas que o regem, por 

meio de procedimentos administrativos burocráticos ou, até mesmo, através de 

fatores externos ou alheios à sua natureza. É o que ocorre, por exemplo, com a 

edificação nº 147, localizada no lote 89 da rua Monsenhor Walfredo Leal, no bairro do 

Tambiá da capital paraibana, que, atualmente, encontra-se em estado de degradação 

enquanto está sendo submetido à discussão judicial que já percorre trinta anos. 

Figura 01: Imagem atualizada da Edificação nº 147 da rua Monsenhor Walfredo Leal, 
Tambiá, João Pessoa/PB 

 
Fonte: Google Maps/Street View <https://www.google.com/maps>. Acesso em 30/03/2020. 

Apesar da norma prever a possibilidade, por exemplo, do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetar e executar obras de 

conservação e reparação da coisa tombada, a expensas da União (artigo 19, § 3º do 

Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937), há, no entanto, uma limitação 

burocrática, seja administrativa ou judicial, que acaba protelando essa urgente 

necessidade de reparação do imóvel. No caso do imóvel supracitado, o fato de estar, 

ainda, sendo objeto de discussão judicial nos processos nº 0004902-

68.1990.8.15.2001 e 0752849.81.2007.815.2001, associado à ausência de 

efetividade da norma, torna qualquer necessidade de reforma menos célere ou, até 

mesmo, impossível de se realizar.  

Foi a partir destas considerações que nasceu o propósito de se analisar, no 

caso concreto, as dificuldades enfrentadas na preservação do imóvel nº 147, 

https://www.google.com/maps
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localizado no lote 89 da rua Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, o qual foi classificado 

pelo IPHAEP como de prioridade C - edificação de grande valor histórico, arquitetônico 

ou artístico que está na iminência de atingir estado de ruína completa – (DANTAS, 

2010). 
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OBJETIVOS 

 Objetivo geral: Identificar os problemas enfrentados pelos proprietários do 

imóvel tombado em executar obras de conservação e reparação à luz do Decreto 25 

de 1937 e a legislação local. 

Objetivos específicos: 

• Abordar sobre o dever de reparar o Patrimônio Cultural, Material e Edificado 

degradado; 

• Mencionar acerca do processo de degradação do casarão nº 147 localizado na 

rua Monsenhor Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, bem como os limites 

normativos e burocráticos para sua restauração; 

• Trazer uma reflexão sobre a efetividade das normas de proteção ao patrimônio 

histórico e a atuação fiscalizadora dos órgãos responsáveis.  
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MEDOLOGIA 

O presente trabalho será realizado por meio de uma vasta pesquisa 

bibliográfica, seja no ramo do direito, da história, e da arquitetura, em especial, no 

campo do patrimônio histórico e cultural. Portanto, serão realizadas leituras de normas 

jurídicas, artigos, livros, jurisprudências e demais documentos que versem sobre o 

assunto, no intuito de captar conhecimentos e transmitir informações que direcionem 

a análise e uma possível proposta de solução. 

Os livros e periódicos são coletados, em sua maioria, da biblioteca do UNIESP, 

seja por meio virtual ou presencial, ou ainda em acervos públicos como: Instituto 

Histórico e Geográfico da Paraíba (IHGP); Instituto do Patrimônio Histórico Artístico 

do Estado da Paraíba (IPHAEP); Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional 

(IPHAN); entre outros. As jurisprudências serão tiradas dos sítios dos tribunais 

estaduais, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Algumas 

informações relacionadas ao imóvel que servirá de objeto de análise para o 

desenvolvimento do nosso estudo serão colhidas dos processos virtuais nºs 0004902-

68.1990.8.15.2001 e 0752849.81.2007.815.2001 que tramitam na vara de sucessões 

da comarca de João Pessoa. O Cartório de inscrição de títulos de imóvel também 

servirá de fonte de pesquisa para embasar informações sobre os proprietários do 

imóvel e época de construção. 

Também serão realizadas entrevistas com os proprietários do imóvel em 

estudo, bem como visitação in loco para fins de examinar qual a sua situação atual 

(ocupado, desocupado, abandonado, degradado, preservado, etc). Em paralelo, será 

solicitado o acesso aos órgãos competentes (IPHAN, IPHAEP, e outros) no intuito de 

captar informações acerca dos documentos iconográficos do imóvel desde a época 

de sua construção, que se deu em meados de 1920, até o ano de 2020, com o fim de 

se fazer um levantamento histórico, elaborando-se, então, um quadro de evolução no 

tempo. 

O desenvolvimento da pesquisa será feito em três etapas. A primeira etapa 

consiste em colher dados e elaborar os estudos preliminares com a definição dos 

objetivos gerais e específicos, bem como a preparação da introdução, justificativa e 

metodologia do trabalho. Em seguida, dar-se-á início à produção textual do trabalho 

com a formulação do sumário e desenvolvimento da análise central o trabalho. A 
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terceira e última etapa virá com a elaboração da conclusão, revisão, entrega e 

apresentação do trabalho. 

Por fim, cumpre gizar que o presente trabalho restará estruturado em 03 (três) 

capítulos assim distribuídos:  

O primeiro capítulo corresponde ao referencial teórico, onde são apresentadas 

as ideias conceituais sobre o patrimônio cultural edificado, o direito à propriedade 

privada e o tombamento de bens edificados de natureza privada.   

O segundo capítulo, aborda sobre a formação do centro histórico de João 

Pessoa e a área de delimitação poligonal do IPHAEP. Esse capítulo apresenta, ainda, 

o Casarão do Tambiá, como estudo de caso, onde será exposta a sua importância 

histórica para ser considerada como um patrimônio cultural, além de apresentar um 

estudo sobre o seu atual estado de conservação, sua importância arquitetônica para 

a cidade de João Pessoa, e como a ausência de intervenção pública efetiva está 

afetando o referido patrimônio cultural. 

No terceiro capítulo, analisaremos os problemas comumente enfrentados pelo 

proprietário do imóvel tombado, precisamente sob a ótica de realização de obras de 

conservação do bem.  

Após, apresentaremos conclusão que guarde consonância com o problema 

apresentado e com os fundamentos teóricos desenvolvidos. 

Tabela 01: Cronograma pessoal para elaboração do TCC

 
Fonte: Elaboração da autora, 2020 
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TRABALHO CORRELATO 

Como referência para a elaboração do trabalho, escolheu-se o trabalho 

elaborado por Luína Alves Marinho Dantas em sua conclusão do curso de Arquitetura 

e Urbanismo da Universidade Federal da Paraíba, cujo título é “Casarão MeMORAR 

– Revisitando o habitar brasileiro”. O referido trabalho tem como objetivo reabilitar o 

casarão nº 147, localizado na Rua Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, imóvel este 

que servirá como exemplo em nossa análise de estudo. 

A autora colheu alguns dados históricos importantes sobre o imóvel, o que 

justificou sua escolha para a elaboração de uma proposta de requalificação, a fim de 

transformar a edificação em um espaço de usufruto cultural público. Tal projeto, tem 

por finalidade a conservação do imóvel, além de lhe dar uma nova utilização, 

transformando em uma espécie de museu, expondo objetos relacionados à evolução 

da morfologia das casas brasileiras. Além disso, a proposta também traz a criação de 

um anexo, que se integra com o casarão, onde funcionaria a cafeteria, loja, livraria e 

galeria.  

Figura 02: Planta coberta com indicação das entradas. 

 
Fonte: Dantas, Luína Alves Marinho. Casarão MeMORAR – revisitando o habitar brasileiro, 2010.  
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Figura 03: Diferentes tipos de acessos ao semisubsolo.

 
Fonte: Dantas, Luína Alves Marinho. Casarão MeMORAR – revisitando o habitar brasileiro, 2010 

Figura 04: Fachada sudoeste – o anexo apresenta um gabarito bem menor em relação ao casarão. 

 
Fonte: Dantas, Luína Alves Marinho. Casarão MeMORAR – revisitando o habitar brasileiro, 2010 

 
Figura 05: Fachada Nordeste – O pé direito do anexo cresce, porém, ainda é possível a relação visual 

com o casarão. 

 
Fonte: Dantas, Luína Alves Marinho. Casarão MeMORAR – revisitando o habitar brasileiro, 2010. 
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Figura 06: Corte Longitudinal do bloco anexo e, em destaque, o volume da caixa d’água. 

 
Fonte: Dantas, Luína Alves Marinho. Casarão MeMORAR – revisitando o habitar brasileiro, 2010. 

Por fim, o referido trabalho tem uma importância primordial no embasamento 

de nossa pesquisa, uma vez que a autora traz um capítulo que aborda sobre a 

caracterização do casarão da rua Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, na cidade de 

João Pessoa/PB, que é objeto de análise ao problema abordado em nosso tema. 

Ademais, a autora faz um resgate histórico do imóvel, trazendo soluções para sua 

conservação ao elaborar um projeto de recuperação da edificação que vise a 

reinserção deste bem no contexto do meio urbano.  
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CAPÍTULO 1 – O PATRIMÔNIO CULTURAL, O DIREITO À PROPRIEDADE 

PRIVADA E O TOMBAMENTO 

1.1. O patrimônio cultural edificado enquanto valor fundamental 

Etimologicamente falando, “patrimônio é uma palavra de origem latina, 

patrimonium, que se referia, entre antigos romanos, a tudo que pertencia ao pai, pater 

ou pater familias, pais de família” (FUNARI e PELEGRINI, 2009, p. 09) 

No âmbito histórico, o conceito de patrimônio passou a ter maior relevância com 

o surgimento dos Estados nacionais, alicerçados sobre o dogma da legalidade, razão 

porque o parlamento “passa a ser a sede de defesa dos interesses do povo, e esses 

interesses tinham por vértice os valores da liberdade individual e da propriedade, que 

não encontravam amparo adequado sob o regime monárquico absolutista”. 

(MENDES, 2017, p. 44). 

O surgimento do Estado de direito veio acompanhado, portanto, do nascimento 

do movimento nacionalista, que preconizava a proteção do interesse de uma 

determinada nação dentro de um território mediante um sistema de organização 

política capaz de fazer preponderar os reais interesses do povo. Esse nacionalismo 

acabou enfatizando a proteção do patrimônio cultural como algo de interesse de um 

conjunto de cidadãos que tinham uma origem, um território, uma língua e uma cultura 

como vínculos comuns.  

Nesse contexto, o patrimônio cultural é verdadeiro direito fundamental, razão 

porque as formas de sua proteção guardam amparo no processo de desenvolvimento 

histórico e social, bem como no próprio processo de evolução constitucional de uma 

nação. 

Apesar do patrimônio cultural edificado representar, de maneira geral, os 

monumentos históricos, estes dois institutos não se confundem, senão vejamos o que 

expôs Françoise Choay (2001, p. 12), ao descrever as fases do monumento histórico: 

A partir da década de 1960, os monumentos históricos já não 
representam senão parte de uma herança que não para de crescer 
com a inclusão de novos tipos de bens e com o alargamento do quadro 
cronológico e das áreas geográficas no interior das quais esses bens 
se inscrevem. 

Diante dessa narrativa, podemos afirmar que, nos tempos modernos, o 

patrimônio cultural edificado vai muito além dos edifícios monumentais como castelos 
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ou igrejas da Idade Média, uma vez que a preservação do século XX passou a incluir 

a defesa do entorno urbano, bem como os centros históricos das cidades, as aldeias, 

cidades inteiras ou conjuntos de cidades.  

De fato, após a Segunda Guerra Mundial, a arte na seara da edificação sofreu 

varrições em escala mundial, abrangendo as artes populares, urbanas e rurais, além 

de construções públicas e privadas. Em nosso território nacional, o conceito de 

patrimônio cultural também evoluiu através do tratamento jurídico inovador outorgado 

pela Constituição Federal de 1988. 

As profundas violações aos direitos da pessoa humana durante a Segunda 

Guerra Mundial, geraram uma forte reação da comunidade internacional, tanto no 

plano político como filosófico. Consequentemente, os Estados com pretensão 

democrática passaram a reconhecer a primazia do princípio da dignidade da pessoa 

humana, valor que assumiria “a centralidade ética a orientar a ordem jurídica 

contemporânea” (PIOVESAN, 2018, p. 53).  

Ciente dessa imperiosidade, a Constituição brasileira de 1988,  ao se assumir 

democrática, passou a ostentar a preocupação com a pessoa humana, conforme se 

observa de seu artigo inaugural, que elenca os princípios fundamentais que nortearão 

todo o sistema jurídico-constitucional: soberania; cidadania; dignidade humana; valor 

social do trabalho e da livre iniciativa; pluralismo político.  

Coerente com a sua escolha política, o constituinte originário tratou inicialmente 

dos direitos do indivíduo (Título II da CF) para somente após tratar da organização do 

Estado (Título III da CF), “dando cristalinas amostras de que se preocupou 

prevalentemente com o ser humano, enaltecendo-o como o fim do Estado, este 

considerado instrumento de realização da felicidade daquele” (CUNHA, 2009, p. 617). 

Decerto, a proteção à dignidade humana perpassa, necessariamente, pela 

preservação das expressões culturais de um determinado povo. Nesse contexto de 

preocupação do homem inserido em seu contexto histórico e social, a Carta de 1988 

ainda abriu um Título específico – Título VIII – denominado “Da Ordem Social”, âmbito 

no qual tutela diversos direitos fundamentais, incluindo a proteção à cultura, conforme 

se observa do seu artigo 215: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
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Justamente ao tratar da cultura, a Constituição passa a conceder proteção ao 

patrimônio cultural, assim o definindo em seu artigo 216:  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza  
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Diante disso, é correto concluir que o patrimônio cultural resta protegido como 

verdadeiro direito fundamental do povo brasileiro, abrangendo os bens móveis e 

imóveis, os bens materiais e imateriais, os monumentos culturais e naturais, e os bens 

arqueológicos (SPAOLONZI, 2018, p. 32).  

Importante perceber que a proteção do patrimônio histórico e cultural do Brasil 

não nasceu como obra pronta a partir da promulgação da Constituição de 1988. Como 

exposto acima, a defesa dos direitos fundamentais passa por um verdadeiro processo 

histórico e evolutivo. Dessa forma, a doutrina costuma estabelecer diversas fases de 

preservação do patrimônio cultural no Brasil. Na concepção de SANT´ANNA (2017, p. 

28-36), a prática de preservação urbana em nosso país passou por três momentos:  

a) Primeira fase: ocorreu nos anos de 1930 a 1960, e ficou marcado pela 

criação do antigo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), com 

atuação restrita à esfera federal, resultado da característica de um momento de 

atuação estatal fortemente centralizada. As regras para o controle de intervenções 

eram mais rígidas e havia uma preocupação maior com as restaurações dos imóveis 

do conjunto urbano identificado pela produção arquitetônica do período colonial; 

b) Segunda fase: ocorreu nos anos de 1970 e ficou caracterizado pela 

descentralização da preservação do patrimônio nacional, o que fomentou a criação 

dos órgãos estaduais de preservação, período justamente em que houve o aumento 

na quantidade de tombamentos na região Nordeste, decorrentes do surgimento do 

seu potencial turístico; 
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c) Terceira fase: ocorreu nos anos de 1980 e se caracterizou pela rediscussão 

do valor histórico de malhas urbanas, implicando alterações significativas nas normas 

de proteção, bem como uma ampliação considerável de áreas urbanas protegidas. 

SANT´ANNA ainda destaca um quarto momento de proteção ao patrimônio 

cultural brasileiro: os anos de 1990. Tal época ficou marcada pelas expressões do 

prefixo “re”: “revitalização”, “renovação”, “recuperação”, “reutilização”, “reconquista”, 

“reciclagem”, “reestruturação” e “regeneração”. 

Em que pese à amplitude do conceito de patrimônio cultural, conforme admitido 

pela própria Constituição, restringiremos o nosso estudo ao patrimônio material do tipo 

edificado, consoante corte metodológico adotado na presente pesquisa. Dessa forma, 

passaremos a estudar o conceito de propriedade privada, sua natureza jurídica, bem 

como as suas eventuais restrições de uso. 

1.2. A propriedade privada: um direito relativo e não absoluto 

Na história da humanidade, a propriedade nasceu vinculada à família e à 

religião. Logo, depois que o homem passou a exercer a busca pelo poder, constatou-

se que ter poder equivale a ter propriedade (SPAOLONZI, 2018, p. 44). Eis, portanto, 

a preocupação com a sua defesa, principalmente ao nível constitucional. 

Não por outra razão, no Estado brasileiro, o direito à propriedade está previsto 

como verdadeiro direito fundamental, conforme se observa do artigo 5º, "caput” e 

inciso XXII, da Constituição de 1988: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
XXII - é garantido o direito de propriedade; (grifo meu) 
 

Não obstante, é importante destacar que, mesmo se tratando de uma garantia 

fundamental, o referido direito de propriedade não é absoluto, uma vez que deverá 

atender a função social da propriedade, consoante estabelecido pelo inciso XXIII do 

mesmo artigo 5º da Constituição Federal. Tem-se, aqui, a fundamentação jurídica que 

indica que o direito de propriedade não é absoluto, mas relativo. 

O conceito mais distinto de propriedade é aquele que o define como “uma 

relação jurídica complexa formada entre o titular do bem e a coletividade de pessoas” 
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(FARIAS, 2019, p. 277). E a forma como essa relação jurídica gera efeitos no meio 

social é de particular interesse do Estado. 

Com efeito, eventual propriedade que não esteja cumprindo sua função social 

poderá ser retirada de seu titular mediante processo de desapropriação ou 

expropriação. A diferença é que a primeira enseja justa indenização; a segunda, não. 

Deveras, existem situações nas quais o direito de propriedade está sendo tão 

desvirtuado, com efeitos profundamente nefastos para a sociedade, de tamanha 

gravidade, que o Estado decide realizar a expropriação, ou seja, a retirada da 

propriedade sem o dever de indenização, o que é permitido nas situações previstas 

pelo artigo 243 da Constituição Federal:  

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País 
onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a 
exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e 
destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem 
qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º.   
 

Entretanto, quando o interesse público, isto é, o interesse da sociedade estiver 

em rota de colisão com o interesse privado, titularizado pelo proprietário, o Estado 

poderá promover a desapropriação, mediante pagamento de justa indenização, nas 

hipóteses do artigo 5º, inciso XXIV, da Carta Magna: 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 

Apesar do Código de Napoleão, Código Civil Francês de 1804, ter atribuído à 

propriedade a definição de direito exclusivo, perpétuo e inviolável (SPAOLONZI, 2018, 

p. 48), as hipóteses constitucionais acima demonstram que, no Brasil, o citado direito 

não é absoluto, porém relativo, posto que passível de ser superado em determinadas 

situações. Em verdade, historicamente, não se tem notícia da possibilidade de que 

alguém pudesse utilizar a propriedade privada de forma absoluta.  

(...) as primeiras limitações impostas ao uso das terras foram de ordem 
religiosas. Os Deuses Lares deveriam ficar em absoluto isolamento, 
sendo interdita ao estranho até mesmo a simples visão do Lar no 
momento da realização do culto. Por este motivo construíram-se 
vedações, observando-se uma distância pré-determinada entre o Lar 
e essa edificação que poderia ser um muro de pedra, uma paliçada ou 
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uma sebe apenas, a qual, por sua vez, designava os limites de cada 

domínio. (COULANGES apud DALLARI, 1970, p. 03). 

A ideia de restrição de direitos é mesmo ínsita aos Estados Democráticos, 

assim caracterizados como Estados plurais, onde os conflitos são inevitáveis. Esse 

pluralismo, aliás, é um valor fundante do Estado brasileiro, consoante se observa do 

artigo 1º, inciso V, da Constituição Federal de 1988.  

Nesse contexto, descortinam-se hipóteses válidas e, sobretudo, constitucionais 

de restrições de direitos, o que alcança os direitos de propriedade, quando tais 

limitações forem necessárias para resguardar o interesse social. 

Sensível a essa realidade, o legislador promoveu regramento hábil a limitar o 

direito de propriedade, visto que a harmonia exige a existência de espírito de 

cooperação e de solidariedade, nem sempre voluntários. É o caso, entre outros 

exemplos, do tombamento – instituto jurídico que restringe o direito de propriedade 

em prol dos interesses da comunidade, que passa a deter a legítima expectativa de 

proteção ao seu patrimônio histórico e cultural. 

Confirmando a possibilidade de restrições quanto ao exercício do direito de 

propriedade, cita-se o artigo 182 da Constituição Federal, que prevê a necessidade 

de adoção de um Plano Diretor pelos municípios: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.   

As diretrizes gerais foram firmadas pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), 

que estabelece normas que regulam o uso da propriedade em favor do bem coletivo, 

da segurança e do bem-estar dos cidadãos, zelando ainda pelo equilíbrio ambiental. 

De se destacar, por oportuno, que os bens protegidos por direitos fundamentais 

(liberdades/igualdades) são restringíveis” (ALEXY, 2015, p. 281), porém, os direitos 

fundamentais em si, não podem ser suprimidos, ou seja, a legislação jamais poderá 

suprimir o direito fundamental de propriedade do ordenamento jurídico. 

Em verdade, somente serão possíveis tomar posições jurídicas titularizadas 

pelos proprietários em determinadas situações concretas, quando presentes conflitos 

de interesses. Nesse sentido, Gilmar Ferreira Mendes destaca que “a afirmação sobre 
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a legitimidade ou a ilegitimidade de determinada alteração no regime de propriedade 

há de decorrer, pois, de uma cuidadosa ponderação sobre os bens e valores em 

questão” (MENDES, 2017, p. 340-341). 

Em suma-síntese: havendo a necessidade, em um determinado caso concreto, 

de imposição de limitações (ou até de supressão) quanto ao exercício do direito de 

propriedade, para fins de proteção do patrimônio histórico e cultural, o Poder Público 

estará constitucionalmente autorizado a adotar referidas medidas. 

1.3. As normas brasileiras de proteção ao patrimônio cultural: a normatização 

do tombamento 

O interesse pelo patrimônio cultural nacional ensejou necessária discussão 

sobre criação de procedimentos legais para selecionar, classificar, proteger e 

conservar os monumentos históricos (SANT`ANNA, 2017, p. 19). A partir desse 

movimento, surgiu o instituto do tombamento como uma das formas de proteção do 

patrimônio cultural, com expressa previsão no art. 216, § 1º, da Constituição Federal 

de 1988: 

O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 

Se o poder se expressa através da norma jurídica, é natural que a sociedade 

se submeta às leis para definir e ampliar as regras de proteção do patrimônio cultural 

brasileiro. Seguindo esse raciocínio, Foucault denominou as sociedades modernas de 

“sociedades de normalização” (FOUCAULT, apud SANT`ANNA, 2017, p. 23). 

Sendo verdade que as sociedades modernas dependem de intenso trabalho 

legislativo para que haja uma correta tutela de seus interesses, não se pode perder 

de vista que a Constituição é a norma normarum, ou seja, a norma das normas, a 

condicionar a validade de todos os demais atos normativos, enquanto materializa 

disposições cogentes “pertinentes à organização do poder, à distribuição da 

competência, ao exercício da autoridade, à forma de governo, aos direitos da pessoa 

humana, tanto individuais e sociais” (BONAVIDES, 2018, p. 80). 
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E se engana quem afirma que a Constituição é instrumento destinado apenas 

aos juristas. Não é. Sendo a Constituição o produto cultural de uma nação, esta 

incorpora valores sociais e políticos relevantes a diversos segmentos profissionais, 

culturais, filosóficos etc. Essa pluralidade da Carta Política faz com que haja a 

necessidade da abertura do texto constitucional para a sua interpretação por distintos 

intérpretes sociais, entre eles, os profissionais da Arquitetura e Urbanismo, cientes 

que são da importância da preservação do patrimônio histórico e cultural de um povo 

e, que por essa razão, também se tornam intérpretes constitucionais: 

Constituição não é apenas ordenamento legal para juristas e não pode 

ser interpretada por estes de acordo com velhas e novas regras 

técnicas – ela atua também essencialmente como uma guia para não 

juristas: para o cidadão. A constituição não é somente um texto jurídico 

ou conjunto de regras normativas, mas também expressão de um 

estágio de desenvolvimento cultural, meio da própria afirmação 

cultural de um povo, reflexo de sua herança cultural e fundamento de 

novas esperanças. (HÄRBELE, 2017, p. 165) 

A Constituição de 1988 instituiu um federalismo cooperativo, em superação a 

um federalismo autoritário outrora existente sob à égide da Carta de 1967, o que seria 

indispensável ao efetivo processo de redemocratização do Brasil. Esse federalismo 

cooperativo resta caracterizado pela divisão de competências legislativas e 

administrativas entre todos os entes políticos, consoante destaca TAVARES (2009, p. 

22):  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil voltou 

a adotar um federalismo cooperativo de viés democrático, que se 

revela no artigo 23 da Constituição, que estabelece as competências 

comuns para União, Estados, Distrito Federal e Municípios, levando 

em consideração, segundo o parágrafo único do mesmo artigo, que as 

normas para a cooperação entre eles serão definidas em lei 

complementar, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e bem-

estar social em âmbito nacional; e no artigo 24, que estabelece as 

competências concorrentes entre União, Distrito Federal e Estados-

membros. 

Essa ampla repartição de poder entre todos os entes federados mediante a 

técnica de fixação de competências constitucionais, acabou estabelecendo que as 

diversas esferas de governo não mais agiriam de forma isolada. A atual Constituição 

passou a exigir uma participação conjunta e planejada de todos os entes políticos na 

busca da satisfação dos interesses sociais.  
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Com esse propósito, o constituinte conclamou os diversos níveis 

governamentais a atuarem de forma integrada através de cooperações horizontais e 

verticais estabelecidas entre o poder central (União) e os demais entes federados 

(Estados, Municípios e Distrito Federal), todos democraticamente convocados a 

satisfazerem os objetivos fundamentais previstos no artigo 3º da Constituição Federal 

de 1988: 

Na cooperação, há dois momentos de decisão: o primeiro, em nível 

federal, de forma centralizada, quando as medidas a serem adotadas 

são determinadas, uniformizando a ação de todos os poderes 

competentes; o segundo se dá em nível estadual ou municipal, de 

forma descentralizada, quando o ente federado adapta a decisão 

tomada em conjunto à sua realidade (TAVARES, 2009, p. 20). 

Nesse exato contexto de um federalismo cooperativo, o artigo 23, inciso III, da 

Carta Magna dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

possuem competência comum para “proteger os documentos, as obras e outros bens 

de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis 

e os sítios arqueológicos”. 

De se perceber que a competência acima é material, ou seja, trata-se de 

competência correlata às esferas de atuação administrativa dos entes políticos. 

Entretanto, a adequada atuação da União, dos Estados e dos Municípios enseja, 

necessariamente, a edição de normas jurídicas. Ciente dessa imperiosidade, o 

constituinte também delimitou as competências legislativas dos citados entes 

federativos. 

No que tange ao tombamento, a competência legislativa resta inserida no inciso 

VII do artigo 24 da Lei Maior, que dispõe que a União, os Estados e o Distrito Federal 

são concorrentemente competentes para legislar sobre “proteção ao patrimônio 

histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico”.  

Isso quer dizer que estes entes políticos poderão editar normas sobre 

patrimônio cultural. No entanto, o trabalho legislativo deverá respeitar a organização 

estabelecida pelo constituinte. Corroborando tal raciocínio, afirma Gilmar Mendes 

(2017, p. 877-878) que: 

(...) “A divisão de tarefas está contemplada nos parágrafos do art. 24, 
de onde se extrai que cabe à União editar normas gerais – isto é, 
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normas não exaustivas, leis-quadro, princípios amplos, que traçam um 
plano, sem descer a pormenores. Os Estados-membros e o Distrito 
Federal podem exercer, com relação às normas gerais, competência 
suplementar (art. 24, § 2º), o que significa preencher claros, suprir 
lacunas. (...) Na falta completa da lei com normas gerais, o Estado 
pode legislar amplamente, suprindo a inexistência do diploma federal. 
Se a União vier a editar a norma geral faltante, fica suspensa a eficácia 
da lei estadual, no que contrariar o alvitre federal. (...)” 

Pelo exposto, a União deve editar normas gerais de proteção ao patrimônio 

histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, ao tempo em que os Estados 

devem suplementar as lacunas eventualmente existentes à luz de suas 

peculiaridades, tudo com o propósito de reforçar o dever de proteção desses bens.  

Apesar do “caput” do artigo 24 da atual Constituição Federal não referenciar os 

Municípios na quadra da competência legislativa concorrente, fato é que o artigo 30 

da Carta Magna prevê que a estes competem, respectivamente, “legislar sobre 

assuntos de interesse local” (inciso I); “suplementar a legislação federal e estadual no 

que couber” (inciso II); e “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 

observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual” (inciso XI).  

Resta demonstrado, pois, que todos os entes políticos – União, Estados e 

Municípios – são convocados, simultaneamente, para defenderem o patrimônio 

histórico e cultural brasileiro. No que se refere à legislação de tombamento, 

precisamente, descortinam-se os seguintes instrumentos normativos: 

Na esfera federal, há o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que 

disciplina a organização e a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Referida norma possui algumas peculiaridades que devem ser explicadas a fim de 

evitar conclusões equivocadas sobre sua validade e/ou eficácia. 

O Decreto-Lei nº 25/1937 foi promulgado na vigência da Constituição de 1937 

e, embora tenha nascido como decreto à época daquela ordem constitucional, este foi 

recepcionado, tacitamente, pela Constituição de 1988 com força de lei federal. Trata-

se de um exemplo concreto do fenômeno jurídico da recepção, devidamente 

reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

 
“A ordem constitucional vigente recepcionou o Decreto-Lei nº 25/1937, 
que, ao organizar a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional, estabeleceu disciplina própria e específica ao instituto do 
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tombamento, como meio de proteção de diversas dimensões do 
patrimônio cultural brasileiro.” 
(STF - ACO 1966 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 17/11/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-268 DIVULG 
24-11-2017 PUBLIC 27-11-2017.) 

No âmbito de sua competência suplementar (artigo 24, §2º, da Constituição 

Federal de 1988), o Estado da Paraíba publicou o Decreto nº 7.819, de 24 de outubro 

de 1978, que dispõe sobre o Cadastramento e Tombamento dos bens culturais, 

artísticos e históricos no Estado, tratando-se de instrumento jurídico que, até hoje, 

produz efeitos jurídicos em nosso território. 

Por fim, na seara municipal, o Município de João Pessoa editou a Lei nº 11.950, 

de 15 de julho de 2010, que regulamenta o processo de tombamento e registro do 

patrimônio cultural do Município de João Pessoa. 

Assim, em nossa capital paraibana, o instituto do tombamento deve ser 

estudado a partir da conjugação das seguintes normas: 

Tabela 02: Normas editadas nos moldes do artigo 24 da Constituição Federal de 
1988 

NORMAS FEDERAIS Decreto-Lei nº 25/1937 

NORMAS ESTADUAIS Decreto nº 7.819/1978 

NORMAS MUNICIPAIS Lei Municipal nº 11.950/2010 

Fonte: Elaboração da autora, 2020. 

É importante destacar que, em uma Federação, inexiste relação hierárquica na 

atuação dos entes federativos, posto que todos eles possuem a mesma igualdade e 

dignidade constitucional. Portanto, havendo competência administrativa comum 

(competência material), nos termos do citado artigo 23, inciso III, da Constituição 

Federal de 1988, todos os entes políticos poderão, independentemente da atuação do 

outro, exercer atos administrativos com a finalidade de proteger o patrimônio cultural. 

No campo dessa competência comum, exige-se apenas uma coordenação de 

esforços para que não haja o dispêndio de tempo e de recursos financeiros de forma 

desnecessária. Por essa razão, o parágrafo único do artigo 23 da CF/88 prevê que 

“leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 

do bem-estar em âmbito nacional”.  

Consequentemente, a Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, 

foi editada com a finalidade de disciplinar a cooperação entre a União, os Estados, o 
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Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 

qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Em termos práticos, essa proteção comum ocorre tanto pelas práticas 

administrativas, como através da edição de normas e diretrizes. Dentre estas formas 

de proteção, citamos a título de exemplo:  

a) o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001);  

b) o Código de Urbanismo da cidade de João Pessoa (Lei nº 2.102/1975) e o 

seu Plano Diretor (Lei Complementar nº 03/1992);  

c) o Decreto nº 9.484/1982, que declarou o tombamento do Centro Histórico da 

cidade de João Pessoa pelo IPHAN e; 

d) o Decreto nº 25.138/2004, que delimitou a área de preservação rigorosa do 

IPHAEP. 

Por último, no âmbito dos instrumentos de proteção, não poderíamos deixar de 

mencionar a Ação Popular. Trata-se de ação constitucional colocada à disposição dos 

cidadãos por força do artigo 5º, inciso LXXIII, da atual Carta Constitucional, podendo 

ser utilizada para a defesa da moralidade pública, do meio ambiente, do patrimônio 

público e do patrimônio histórico e cultural1. 

1.4. Os órgãos de proteção do patrimônio cultural brasileiro 

No Brasil, o primeiro instituto de proteção dos monumentos e objetos históricos 

foi o Museu Histórico Nacional, criado em 1922, cuja estrutura foi alterada em 1934, 

passando a abrigar a Inspetoria dos Monumentos Nacionais, o qual, segundo Gustavo 

Barroso, seria o embrião do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

– SPHAN (atual IPHAN), criado pela Lei nº 378, de 13.01.1937 (MEIRA, 2004, p. 04). 

O SPHAN teve essa denominação até o início da década de 1960, quando 

então foi modificado para Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – DPHAN. Através do artigo 14 do Decreto 66.967, de 27 de julho de 1970, 

 
1 A Ação Popular está regulada pela Lei nº 4.717/1965 e configura instrumento de defesa de 
interesse público. É por isso que esta ação só pode ser proposta pelo cidadão, o qual, em 
princípio, estará isento do pagamento de custas judiciais e do ônus da sucumbência, salvo 
comprovada má-fé. 
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o DPHAN foi finalmente reconhecido como Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – IPHAN. 

Na Paraíba, os primeiros tombamentos foram realizados no ano de 1938 pelo 

SPHAN (CARRAZONI, apud OLIVEIRA, 2009, p. 79). São eles:  

Tabela 03: Bens tombados pelo SPHAN no estado da Paraíba no ano de 1938 

BEM TOMBADO LOCALIZAÇÃO DATA DO TOMBAMENTO 

Igreja da Misericórdia João Pessoa 25/04/1938 

Capela do Engenho da 
Graça 

João Pessoa 30/04/1938 

A Igreja da Ordem Terceira 
de São Francisco 

João Pessoa 05/05/1938 

Ruínas da Casa da Pólvora João Pessoa 24/05/1938 

Fortaleza de Santa Catarina Cabedelo 24/05/1938 

Sobrado na Peregrino de 
Carvalho 

João Pessoa 21/06/1938 

Igreja de Nossa Senhora 
das Batalhas 

Santa Rita 15/07/1938 

Igreja Nossa Senhora do 
Socorro 

Santa Rita 15/07/1938 

Igreja da Ordem 3ª do 
Carmo – Igreja de Santa 

Teresa de Jesus 

João Pessoa 22/07/1938 

Ruínas do Forte Velho Cabedelo 09/08/1938 

Fonte: Elaboração da autora, 2020 

Apesar do início da atuação do IPHAN no Estado da Paraíba ter ocorrido em 

1938, a Superintendência Regional do referido instituto somente foi instalada em 

nosso Estado no ano de 2004 (após a criação do IPHAEP), com localização na Praça 

Antenor Navarro nº 70, Centro Histórico de João Pessoa (ALVES, 2016, p. 01-02). 

Com a promulgação do Decreto-Lei nº 5.255, de 31 de março de 1971, criou-

se o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba – IPHAEP, 

cuja finalidade é preservar os bens culturais do Estado da Paraíba que não se 

encontram sob a proteção do IPHAN. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba – IPHAEP, 

possui sede na avenida João Machado, número 348, no Centro da cidade de João 

Pessoa e, apesar de ter surgido em 1971, o Instituto só foi reconhecido como órgão 

de regime especial com autonomia administrativa e financeira, em 28 de julho de 1978, 

através do Decreto 7.651.  
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Considerando a ausência de uma legislação que regulasse o funcionamento 

dos trabalhos de atuação do IPHAEP, foi editado o Decreto-Lei nº 7.819, de 24 de 

outubro de 1978, o qual dispõe sobre o cadastramento e tombamento dos bens 

culturais, artísticos e históricos no Estado da Paraíba,  o que permitiu que o IPHAEP 

exercesse a proteção dos monumentos paraibanos (OLIVEIRA, 2009, p. 59-60). 

Mesmo depois que o IPHAEP foi reconhecido como órgão de regime especial 

vinculado à Secretaria de Educação e Cultura no ano de 1978, não havia, até a década 

de 1980, uma organização estrutural do órgão, que carecia da necessidade de criação 

de normas que regulamentassem as suas atividades. Diante disso, foi promulgada a 

Lei nº 5.357, de 16 de janeiro de 1991, que dispõe sobre os objetivos e a estrutura 

organizacional básica do IPHAEP, bem como foi editado o Decreto nº 14.569, de 10 

de julho de 1992, o qual aprova o regimento interno do IPHAEP.  

Assim, atualmente, o IPHAEP possui sua Estrutura Organizacional Básica 

definida pelo artigo 3º da Lei nº 5.357/1991 da seguinte forma: 

1 - Órgão de Direção e Deliberação Superior 

1.1 - Diretor Executivo 

1.2 - Conselho de Proteção dos Bens Históricos Culturais 

2 - Órgão de Assessoramento 

2.1 - Assessoria Jurídica 

3 - Órgão Instrumental 

3.1 - Coordenadoria Administrativa 

3.1.1 - Divisão de Recursos Humanos e Patrimônio 

3.1.2 - Divisão Financeira 

3.1.2.1 - Subdivisão de Orçamento e Programa 

3.1.2.2 - Subdivisão Financeira e Contábil 

4 - Órgão de Execução Programática 

4.1 - Coordenadoria de Assuntos Históricos, Artísticos e Culturais 

4.1.1 - Divisão de Pesquisa e Documentação 

4.2 - Coordenadoria de Arquitetura e Ecologia 

4.2.1 - Divisão de Cadastramento e Tombamento 

4.2.2 - Divisão de Projetos de Proteção e Revitalização 

4.2.3 - Divisão de Sítios Históricos e Ecológicos 

4.2.4 - Divisão de Fiscalização, Infração e Multas  
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De acordo com o artigo 5º da Lei nº 5.357/1991, o Conselho de Proteção dos 

Bens Históricos Culturais (CONPEC) é o órgão colegiado de orientação e deliberação 

superior do IPHAEP e possui poder de polícia. 

Sendo, portanto, um órgão superior de gestão da política de proteção do 

patrimônio cultural da Paraíba, é o onde são travadas diversas discussões, desde a 

falta de estrutura do Instituto (falta de material técnico e de pessoal), passando pelos 

problemas administrativos existentes, como a necessidade de elaborar o Regimento 

Interno. 

Com uma atuação mais efetiva, o IPHAEP passou a celebrar diversos 

convênios como o firmado com o Centro de Tecnologia da UFPB, cuja finalidade era 

a elaboração e execução do levantamento do Acervo Arquitetônico dos Monumentos 

Históricos do Estado da Paraíba. Um outro convênio bastante importante foi firmado 

com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através do qual o Município ficava 

obrigado a consultar o CONPEC em casos de reformas, demolições e alterações dos 

imóveis de propriedade pública localizados na Zona de Preservação Rigorosa – ZPR 

ou que contenham características arquitetônicas ou históricas dignas de preservação 

(OLIVEIRA, 2009, p. 63). 

1.5 Do Tombamento 

Consoante lição, “o tombamento consiste na inscrição do bem em um dos 

quatro Livros do Tombo que são: arqueológico, etnológico e paisagístico; histórico; de 

belas artes; e das artes aplicadas” (SIMÃO, 2001, p. 30). 

Apesar de sua função protetiva do patrimônio cultural, o tombamento não é o 

único instrumento de proteção, uma vez que o parágrafo 1º, do artigo 216, da 

Constituição Federal de 1988, ampliou o rol de mecanismos acautelatórios, passando 

a constar também os inventários, registros, vigilância, desapropriação e outras formas 

de proteção, revelando que o rol apresentado é tão-somente de caráter 

exemplificativo. 

Essa ampliação é necessária porque, em alguns casos, o tombamento não 

garante a preservação do patrimônio. Aliás, “para que um tombamento funcione é 

necessário que o poder público atue no cumprimento de seus deveres legais, 
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principalmente o fiscalizatório, e que o proprietário colabore em sua conservação” 

(CUNHA FILHO e STUART, 2017, p. 372). 

Ao contrário da desapropriação, o tombamento não acarreta a perda do 

patrimônio, “trata-se, contudo, de intervenção na propriedade privada para proteger o 

patrimônio cultural e preservar a memória histórica”. (MENDES, 2017, p. 359). Nesse 

norte, o tombamento é um dos mecanismos de limitação ao direito de propriedade e, 

em se tratando de patrimônio cultural edificado, poderá atingir edificações públicas e 

também privadas.  

O tombamento de bens públicos ocorre de ofício “ex oficio” com a simples 

notificação do órgão público a que pertence (artigo 5º, do Decreto-Lei n. 25/1937). 

Quanto aos bens particulares, o tombamento pode ser: voluntário, quando o próprio 

proprietário do bem assim solicitar (artigo 7º do Decreto-Lei n. 25/1937) ou 

compulsório, quando o proprietário se recusar a anuir a inscrição da coisa (artigo 8º 

do Decreto-Lei n. 25/1937) ou quando houver impugnação do proprietário junto ao 

órgão competente (artigo 9º do Decreto-Lei n. 25/1937). 

O tombamento também pode ocorrer em um conjunto arquitetônico, em uma 

área da cidade, em um centro histórico ou até em um conjunto de cidades. Aliás, essa 

política de proteção somente incidiu na Paraíba em 1982, por ocasião do tombamento 

do centro histórico da cidade de João Pessoa pelo IPHAEP, o que ocorreu por meio 

do Decreto nº 9.484/82, sendo a primeira poligonal do centro histórico de João 

Pessoa: 
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Mapa 01: Delimitação de 1982 (linha vermelha) e delimitação do centro pela Comissão 
(linha azul)

 
Fonte: RODRIGUES, 2019, p. 24 

No ano de 2004, o Decreto Estadual nº 9.484/82 foi revisto e ampliado através 

do Decreto Estadual nº 25.138. Analisando essas mudanças, (RODRIGUES, 2019, p. 

61) concluiu:  

“a delimitação da poligonal de tombamento passou a levar em 
consideração questões qualitativas e não meramente quantitativas 
como no anterior, além de criar a Área de Preservação Rigorosa – 
APR, Área de Preservação do Entorno de Centro Histórico da Cidade 
de João Pessoa – APE, os níveis de intervenção para as edificações 
(Edificação de Conservação Total – CT, Edificação de Conservação 
Parcial – CP, Edificação de Renovação Controlada – RC e Edificação 
de Renovação Total – RT) e as diretrizes técnicas para as edificações 
contidas nessas áreas” 
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Mapa 02: Poligonal de tombamento do IPHAEP de 2004

 
Fonte: IPHAEP, 2020. 

De acordo com (SILVA, 2014, p. 21), o Centro Histórico de João Pessoa teve 

seu valor confirmado no ano de 2007, quando o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) definiu, por meio do tombamento, uma nova poligonal de 

proteção restrita às áreas formadas até o século XVIII, o que se sobrepõe ao 

tombamento estadual. 

Entretanto, é importante ressaltar que esse ato isolado da administração 

pública não produz efeitos suficientes para preservar os imóveis que se encontram 

inseridos nestas áreas delimitadas pela norma, uma vez que o abandono do imóvel 

pelo seu proprietário associado à omissão da administração pública por falta de 

orçamentos e o desinteresse da população, provocam, facilmente, o perecimento do 

bem. 

Na verdade, são muitas as dificuldades enfrentadas para garantir a 

preservação do patrimônio cultural edificado. É por isso que se recomenda a utilização 

conjunta de diversos instrumentos de proteção ao patrimônio cultural, dentre os mais 

variados e criativos em matéria de políticas públicas. 
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CAPÍTULO 2 – UM BREVE APANHADO HISTÓRICO SOBRE O CENTRO URBANO 

DA CIDADE DE JOÃO PESSOA E A CONSTRUÇÃO DO CASARÃO DO TAMBIÁ 

2.1. Contextualização do Centro Histórico de João Pessoa 

A capital paraibana foi fundada em 1585 e suas condições topográficas 

determinaram que sua configuração se bipartisse em cidade baixa e em cidade alta. 

Assim, desde 1585 até 1850, a cidade alta concentrava as funções administrativas, 

religiosas e residenciais, enquanto a cidade baixa dava lugar ao porto, concentrando 

a entrada e saída de produção local e demais estruturas comerciais (SILVA, 2014, p. 

18). 

Ademais, “até o final do século XVII já existiam as ruas Direita (Rua Duque de 

Caxias), Nova (Avenida General Osório), da Cadeia (Rua Visconde de Pelotas), da 

Areia, o primeiro trecho da Monsenhor Walfredo Leal, do Fogo (Ladeira do Rosário – 

atual Guedes Pereira), Estrada do Carro (Atual Barão do Triunfo) e a Estrada das 

Cacimbas (Rua Maciel Pinheiro).” (COSTA, 2009, p. 85-86).  

Mapa 03: “Reprodução de estampa holandesa, gravada em 
1635, Alfbeeding der Standt em Fortressan Van Parayba – Atlas van Stolk Roterdam.” 

 

 
Fonte: DIEB, 1999, apud COSTA, 2009, p. 84, editado pela autora. 
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Em meados do século XVIII, quando a Paraíba ficou subordinada à capitania 

de Pernambuco, não se tinha muitas informações sobre novas construções da cidade 

de João Pessoa, uma vez que o traçado urbano apresentava uma estrutura edificada 

bastante insignificante. 

Já no século XIX, os caminhos e estradas se consolidavam com novas 

edificações robustas, surgindo eixos de expansão urbana como a Avenida Walfredo 

Leal, Rua das Trincheiras (continuação da Rua Direita), Rua da República (Rua da 

Imperatriz ou Estrada Nova) e a ponte sobre o Rio Sanhauá. Entretanto, nesse 

período, a área urbana ainda não passava de 150 hectares (COSTA, 2009, p. 87). 

Por sua vez, o século XX destacou-se como o primeiro período de grande 

expansão urbana, com o surgimento do bonde, por volta da década de 1920, e a 

implantação de viadutos, surgidos nas décadas de 1960 e 1970 como símbolos de 

progresso da sociedade. Destaque, ainda, que, a partir da década de 1970, houve 

uma relevante expansão da malha urbana, razão pela qual o centro antigo de João 

Pessoa começou a se denominar de “centro da cidade”, local onde se concentravam 

as atividades de comércio e serviços (SILVA, 2014, p.19).  

Dessa forma, com a chegada da década de 1980, quando ainda era muito 

comum a concentração das atividades comerciais nesse local da cidade, sendo a 

Lagoa um lugar de encontro com a sociedade, as construções de âmbito modernista 

surgiram como destaque, fato que impulsionaria a criação de centros comerciais 

dentro dos bairros residenciais e, consequentemente, no processo de deslocamento 

das atividades comerciais do centro da cidade para os bairros mais desenvolvidos 

economicamente. Nesta mesma década, mais especificamente em 1982, o IPHAEP 

delimitou, pela primeira vez, a poligonal do centro histórico da cidade de João Pessoa, 

conforme mencionamos no capítulo anterior (Figura 10). 

Com a expansão da malha urbana na direção leste, surgiu o prolongamento da 

antiga Rua do Tambiá até a Praça da Independência, que foi construída em 1922. 
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Mapa 04: Planta da cidade, 1923. Praça da Independência e Avenida Monsenhor Walfredo 
Leal.

 
Fonte: VIDAL, 2004, apud COSTA, 2009, p. 99. 

O Tambiá, fundado em 1792, é um dos bairros mais antigos da cidade e, até o 

início do século XX, era composto por sítios onde moravam as famílias mais 

tradicionais do Estado da Paraíba (NASCIMENTO, 2010, p. 81). No ano de 1907, já 

era considerado o bairro mais populoso da cidade.  

A principal via pública do bairro era a Rua do Tambiá, atualmente dividida em 

duas ruas: avenidas Odon Bezerra e Monsenhor Walfredo Leal (MEDEIROS, 1994, 

apud NASCIMENTO, 2010, p. 90), conforme se observa do mapa abaixo: 
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Mapa 05: Divisão da antiga Rua do Tambiá  

 

 
Fonte: Acervo pessoal, agosto de 2020 

A antiga Rua do Tambiá possuía um traçado bastante peculiar, não retilíneo, 

determinado pelo percurso realizado pelas pessoas até a Fonte do Tambiá, localizada 

na Bica, atualmente um parque ecológico, que, durante o século XIX, servia para 

abastecer a população. 

As primeiras edificações da Rua do Tambiá eram feitas de taipas, havendo 

alguns sítios e chácaras. No entanto, à medida em que o Estado passou a adquirir 

crescimento econômico decorrente do cultivo algodoeiro (marcante a partir do início 

do século XX), atrelado ao surgimento da passagem dos trilhos do bondinho, os lotes 

locais passaram a ter padrões e características modificadas, surgindo construções 

com estilos arquitetônicos variados, a refletirem o aparecimento de uma elite local 

(TINEM, 2006, p. 190). 

Confirmando o exposto, Kaline Abrante Guedes relata as transformações 

ocorridas no perfil da Rua do Tambiá durante o processo de urbanização da cidade 

de João Pessoa: 

“Nas primeiras décadas do século XX, parte das chácaras e sítios que 
se espalhavam na continuidade da rua, seguindo em direção leste, 
passou por um processo progressivo de desmembramento, dando 
lugar a lotes amplos, se comparados aos que se configuravam no 
início da rua, onde se instalaram novas e requintadas residências. 
Eram vivendas amplas com grandes áreas destinadas aos jardins no 
entorno da edificação, agora solta no lote de dimensões mais 
generosas. 
(...) 
Nesse período tornaram-se comuns os palacetes ecléticos, que 
marcaram presença nos promissores logradouros da cidade, dos 
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quais a Rua do Tambiá era um dos mais importantes.” (GUEDES, 
2013, p. 1-3). 
 

Assim, durante o final do século XIX e início do século XX, a arquitetura 

predominante na Rua do Tambiá eram de influência eclética. No entanto, em 1930, os 

bangalôs passaram a fazer parte do novo estilo das residências locais. Já na década 

de 1940, observa-se um desejo de modernização das residências com adoção de 

elementos industrializados como cobogós e janelas basculantes.  

Na década de 1950, surgem edificações com arquitetura de estilo moderno, 

com valorização do uso de brise soleil e de volumes sobre pilotis. Por fim, exemplares 

pós-modernos e contemporâneos foram ganhando espaço na medida em que o 

comércio local foi se ampliando e a Rua do Tambiá foi perdendo o seu caráter 

residencial. 

2.2. Diagnóstico da antiga Rua do Tambiá (atual rua Monsenhor Walfredo Leal e 

Odon Bezerra) 

A primeira análise feita foi quanto à ocupação do solo, sendo possível concluir 

que, atualmente, a grande maioria dos imóveis é destinada ao uso comercial, 

institucional e educacional, verdadeira consequência histórica da evolução do centro 

urbano, deflagrado em meados da década de 1980, quando houve uma concentração 

das atividade comerciais no centro da cidade e as residências familiares se 

deslocaram em direção às praias. 
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Mapa 06: Uso e ocupação do solo

 

Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

O segundo diagnóstico foi o da malha de transporte público e do sentido do 

fluxo de veículos. Constata-se que as Ruas Monsenhor Walfredo Leal e Odon Bezerra 

possuem um fluxo de carros bastante intenso, constituindo vias principais de direção 

única.  

Apesar de, hoje, não passar nenhuma linha de ônibus na antiga Rua do Tambiá, 

existem duas linhas de ônibus nas ruas adjacentes, conforme se verifica na Avenida 

Princesa Isabel, com linhas de ônibus urbanos (linhas 601 e 602). Além disso, a 

Avenida Dom Pedro I ganha destaque com a presença de relevante quantidade de 

linhas de ônibus. 
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Mapa 07: Transporte público e sentido de fluxo de veículos 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2020. 
 

O terceiro diagnóstico foi em relação ao valor histórico dos imóveis localizados 

na antiga Rua do Tambiá. Verifica-se, no particular, predominar a presença de 

patrimônio cultural edificado, conforme se observa do mapa abaixo, a justificar que 

referida área esteja inserida dentro da poligonal de preservação rigorosa do IPHAEP. 

Mapa 08: Valor histórico dos imóveis

 

Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

O mapa de gabarito revela a predominância do crescimento horizontal, apesar 

do bairro do Tambiá pertencer a Zona Adensável Prioritária - ZAP, onde a 

infraestrutura básica permite a intensificação do uso e ocupação do solo, com 

coeficiente de aproveitamento máximo igual a quatro (artigo 11 da Lei Complementar 

nº 03/1992 – Plano Diretor da cidade de João Pessoa/PB). Essa possibilidade de 

incremento do crescimento vertical é questão bastante polêmica, haja vista a situação 
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real do bairro, como a largura dos terrenos e questões de baixa infrainstrutura, o que 

torna discutível um crescimento vertical sustentável naquela região. Nesse contexto, 

existem estudos sobre a questão (SUASSUNA e LACERDA JR, 2018): 

Mapa 09: Gabarito

 

Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

Por fim, o diagnóstico de conservação das edificações informa que, dentre os 

bens reconhecidos pelo seu valor histórico, 6% (seis por cento) já entraram em estado 

de ruína e 2% (dois por cento) encontram-se em situação ruinosa, a revelar que o 

simples tombamento dos imóveis pelo IPHAN ou pelo IPHAEP não se mostra medida 

totalmente suficiente para preservar o patrimônio cultural edificado. 

Mapa 10: Estado de conservação dos imóveis

 

Fonte: Acervo pessoal, 2020. 
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Em síntese: aantiga Rua do Tambiá localiza-se dentro do perímetro de 

tombamento do IPHAEP, razão pela qual grande parte dos imóveis resta tombada e 

possui estilos arquitetônicos que variam entre o barroco, o colonial, o neoclássico, o 

eclético e o moderno. Além disso, diante do deslocamento das residências para o leste 

da cidade, em meados dos anos de 1950, houve a concentração de atividades 

comerciais naquela região, característica que se mantém presente até os dias atuais. 

Entretanto, com o abandono de algumas residências, o mau uso dos imóveis e a falta 

de conservação adequada, observa-se a degradação de edificações importantes para 

o patrimônio cultural, consoante se observa, por exemplo, no “Casarão nº 147 do 

Tambiá”. 

2.3. O Imóvel nº 147 da Rua Monsenhor Walfredo Leal, no Tambiá 

A edificação objeto deste estudo está localizada em um terreno plano, de 

grande extensão, com aproximadamente 2.413 m² (dois mil, quatrocentos e treze 

metros quadrados), cujo acesso principal se dá pela Rua Monsenhor Walfredo Leal, 

com fundos que desembocam para a avenida Bandeirantes, no bairro de Tambiá 

(DANTAS, 2010, p. 13). 

Figura 07: Planta de Locação e Coberta

 

Fonte: DANTAS, 2010, p. 13. 

Trata-se de imóvel residencial construído entre as décadas de 1920 e 1930 por 

engenheiro destacado, irmão do poeta Augusto dos Anjos, cujo proprietário da época, 
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era o médico e empresário Manuel Veloso Borges, dono da antiga fábrica Tibiri, 

localizada em Santa Rita. (DANTAS, 2010, p. 15). 

A casa possui características que representam a arquitetura eclética, haja vista 

a existência de referências de vários estilos como o Art Nouveau, o Neocolonialismo 

e o Romanticismo. As características do Art Nouveau estão presentes no desenho da 

escadaria, no gradil que constitui o guarda corpo do terraço, na porta da fachada 

principal com verga em arco pleno, nos detalhes das demais esquadrias e as 

bandeiras trabalhadas em madeiras com motivos florais. O Neocolonialismo se revela 

na platibanda, apresentando uma ornamentação em alto relevo que insinua a forma 

de volutas. Já o Romantismo está idenficado nos elementos de ornamentação do 

jardim, como os vasos de cimento em forma de troncos de árvores, esculturas de 

animais e chafariz (IPHAEP, processo administrativo nº 0266/2003, fls. 03 e 04). 

Figura 08: Fachada Frontal do imóvel

 
Fonte: TINEM, 2006, p. 286. 

É uma construção que traz um conceito imponente para a época, com 

implantação livre no lote e grandes recuos em relação a todos os seus limites, 

possuindo, ainda, porões altos, os quais exigem escadarias mais caprichosas, as 

quais concedem ar luxuoso ao imóvel. Todos os cômodos possuem janelas através 

das quais recebem iluminação direta e todos os quatro acessos se dão por meio de 

escadarias. 

Os materiais utilizados na construção do imóvel são, em sua maioria, 

importados e de alta qualidade como, por exemplo, a madeira do Pinho de Riga, de 

origem da região das repúblias da Lituania, Letonia e Estonia. Esse material estava 

presente no piso do pavimento superior, com exceção do terraço, varanda, copa, 

cozinha e banheiro, os quais receberam o ladrilho hidráulico, que também revestia 

todo o piso do porão (IPHAEP, processo administrativo nº 0266/2003, fls. 05/07). 
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Entre o final da década de 1930 e o começo da década de 1940, o imóvel foi 

comprado pelo médico Antônio D`Ávila Lins sendo registrado em nome dos filhos 

menores de idade Cláudio da Silveira D`Ávila Lins, Luiz Antônio da Silveira D`Ávila 

Lins e Guilherme Gomes da Silveira D`Ávila Lins (IPHAEP, processo administrativo nº 

075/1999, fl. 02).  

Em janeiro de 1990, o referido imóvel tornou-se objeto de discussão jurídica 

entre herdeiros, conforme se observa nos processos judiciais nº 0004902-

68.1990.8.15.2001 e nº 0752849.81.2007.815.2001. Contudo, desde o ajuizamento 

da ação de herança, não há qualquer registro de obras de conservação, manutenção 

ou restauro, tratando-se de omissões bastante preocupantes, uma vez que o imóvel 

encontra-se em total estado de abandono. 

Em pesquisa aos acervos do IPHAEP (processos administrativos nºs 210/2003 

e 266/2003), constatou-se que, apesar de existir um pedido de abertura de processo 

de tombamento do imóvel, de iniciativa da Superintendência de Desenvolvimento do 

Meio Ambiente – SUDEMA, datado em 04 de junho de 2003, o imóvel apenas se 

encontra na situação de proteção legal, ora conferida pelo Decreto Estadual nº 

25.138/2004, por estar inserido na Área de Preservação Rigorosa – APR, delimitada 

pelo IPHAEP, tendo sua classificação quanto ao seu grau de preservação como de 

Conservação Total – CT. Ou seja, não há registro de tombamento definitivo.  

Figura 09: Foto do imóvel em 1987 

 
Fonte: TINEM, 2006, p. 286. 

Até a década de 1987, o imóvel ainda possuía as suas características 

originárias conservadas. Conforme se observa do registro acima, ainda era visível o 
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desenho dos ladrilhos no interior da varanda. A escadaria mantinha a sua imponência 

com visibilidade proporcionada pelos gradilhos de ferro da mureta e do portão de 

entrada. Além disso, o jardim, que também compõe o conjunto arquitetônico da 

edificação, quedava-se bastante preservado. 

Figura 10: Foto do imóvel em 2001

 
Fonte: TINEM, 2006, p. 286. 

Apesar de ainda existirem os elementos de identificação do imóvel, verifica-se 

que, em 2001, o bem já se encontrava em estado de abandono, com a pintura 

desgastada, as copas das árvores cobrindo parte da fachada e os gradilhos do portão 

tomados pela ferrugem. 

Figura 11: Foto do imóvel em 2010

  
Fonte: DANTAS, 2010, p. 13. 
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Em registro realizado no ano de 2010, já se percebe que os ladrilhos da varanda 

não são mais visíveis, enquanto as portas estão destruídas, a alvenaria apresenta 

queda de reboco e o terraço está desprovido de forro. 

Figura 12: Foto do imóvel em 2019    

 
   Fonte: DUARTE, 2019, p. 20. 

Em imagem mais recente, datada de 2019, já se observa a construção de um 

muro em alvenaria, dificultando a visibilidade do imóvel. No entanto, é possível 

constatar que o frontão foi tomado pelas árvores e a platibanda resta desgastada pelas 

intempéries da natureza, havendo completo abandono do bem histórico. 

Figura 13: Foto do imóvel em agosto 2020

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

Por fim, em registro atual, realizado no mês de agosto de 2020, percebe-se que 

o imóvel continua em estado de abandono, sem qualquer registro de execução de 
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obras de conservação ou revitalização da residência. Ao analisar a fachada frontal do 

casarão, nota-se que alguns galhos da gameleira existente no jardim penetraram em 

uma parte da fachada, causando a destruição de um dos lados do frontão.  

Figura 14: Frontão invadido pelos galhos das árvores 

  
Fonte: Acervo pessoal, 2020 

Verifica-se, ainda, a existência de várias fissuras no interior da varanda, além 

de infiltrações. Uma grande parte do frontão está desprovida de pintura e de reboco. 

Os pilares, apesar de existentes, encontram-se em estado de deterioração e o muro 

de gradilho foi substituído por um muro de tijolos com ofendículos em sua 

extremidade, visando impedir possíveis invasões, o que provoca a redução da 

visibilidade do imóvel pela população. 

Figura 15: Muro de alvenaria construído em frente ao imóvel 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020 

Apesar da impossibilidade atual de adentrarmos na casa para fins de realização 

de uma vistoria mais completa, Luína Dantas elaborou um diagnóstico bastante 
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minucioso acerca do estado de conservação na parte interna do imóvel (Dantas, 2010, 

p. 18-24): 

“(...) constatou-se que a coberta da edificação é praticamente 
inexistente, havendo apenas resquícios da estrutura das tesouras em 
madeira que suportavam as telhas canais e uma estrutura em concreto 
suportando a antiga caixa d’água. Através de fotos mais antigas, pôde-
se perceber que a varanda era provida de forro e, certamente, o 
restante dos ambientes também, uma vez que se trata de uma 
construção de alto padrão para sua época. 
A alvenaria, em tijolo cerâmico, apresenta patologias dos mais 
diversos tipos em suas superfícies – fissuras, queda de reboco, 
musgos, crostas negras. Todavia, não houve desabamento de 
nenhuma porção das paredes.” (páginas 18-20) 

Essas constatações se confirmam através das imagens 29, 30 e 31, registradas 

no mês de agosto de 2020. O registro abaixo concede destaque à parte superior da 

varanda, a revelar a total ausência de forro: 

Figura 16: Parte superior da varanda sem forro 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020 

A imagem abaixo demonstra que houve queda de reboco e enraizamento da 

vegetação na platibanda da edificação: 
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Figura 17: Desgaste da platibanda 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

Crostas negras, musgos e fissuras também podem ser identificadas próximas 

às esquadrias e também nos pilares da edificação: 

Figura 18: Fissuras e infiltrações nas paredes e pilares

 
Fonte: Acervo pessoal, 2020. 

Importante destacar que DANTAS, p. 20-23, segue com o diagnóstico acerca 

da situação interna do casarão: 

“A laje de piso do pavimento térreo encontra-se apenas em quatro 
compartimentos da casa e, na varanda, estão praticamente intactos 
os ladrilhos que revestem o chão. Em alguns locais, ainda não é 
possível observar a estrutura metálica que compunha a sustentação 
do piso. 
(...) 
As aberturas externas do semi-subsolo e do interior de ambos os 
pavimentos são desprovidas de esquadrias, sendo necessária, 
portanto, a inserção de peças contemporâneas para a manutenção 
dos ambientes. 
Todos os acessos da casa são realizados através de escadas 
executadas em alvenaria, havendo uma em cada fachada e estando 
em melhor estado de conservação a que se encontra na entrada 
principal. A situada na fachada sudeste ainda está em bom estado, 
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apenas com uma peça danificada. Já a que se encontra na fachada 
noroeste está praticamente destruída, restando apenas alguns 
balaústres que compunham seu guarda corpo, estado em que 
igualmente se apresenta a escada posterior, apenas com um balaústre 
remanescente. 
A pequena sacada localizada na fachada sudoeste também apresenta 
seu parapeito bastante danificado, porém com algumas peças 
restantes. Na varanda também existia um parapeito executado na 
forma de um delicado gradil metálico (fato que constata por algumas 
fotos mais antigas) e que, hoje, é marcado apenas por uma peça de 
ferro encravado na coluna. 
O revestimento predominante nas paredes da casa, extremamente, é 
o reboco coberto por tinta nos matizes branco, azul e vermelho, a qual 
se apresenta lixiviada em todas as superfícies. No interior, apesar da 
grande deterioração, ainda é possível observar detalhes de uma 
delicada pintura que remete ao mármore no semi subsolo.” (páginas 
20-23) 

Com relação às conclusões acima, não há como confirmar se tal estado de 

conservação se mantém, sendo provável que não, haja vista o decurso de 10 (dez) 

anos desde então, sem que tenha havido a realização de qualquer reparo no imóvel. 

Em verdade, a crescente situação de abandono do imóvel foi o que impulsionou 

a realização do presente trabalho, que apresenta pontos de tensão entre o direito de 

preservação do patrimônio cultural edificado e o direito de propriedade, ao tempo em 

que evidencia as limitações próprias do instituto do tombamento, assunto este que 

será abordado no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 – O PATRIMÔNIO CULTURAL DETERIORADO: LIMITAÇÕES NA 

REALIZAÇÃO DE OBRAS DE CONSERVAÇÃO OU REPARAÇÃO DO IMÓVEL 

TOMBADO PELO IPHAEP 

3.1. A deterioração da casa nº 147 e a omissão do poder público 

Verificada a situação atual da casa nº 147 da Rua Monsenhor Walfredo Leal no 

bairro do Tambiá, alguns questionamentos podem ser feitos pela população, sujeito 

direto e imediatamente interessado: 1º) Quais os motivos que levaram os proprietários 

em deixar de realizar as obras de conservação do imóvel? 2º) Por que o poder público 

ainda não tomou nenhuma atitude? 3º) O que ainda pode ser feito para preservar a 

edificação? e 4º) Quais os instrumentos mais eficazes para se exigir a execução de 

obras de reparação e conservação do bem? 

Segundo Isaac Ribeiro de Moraes (2006, p. 494), a diversidade de usos dos 

imóveis tombados no decorrer dos anos, ocasiona a descaracterização e destruição 

do patrimônio histórico cultural urbanístico.  

Ora, tal afirmação pode ser constatada através do diagnóstico apresentado no 

Mapa 06, quando se mostra que a grande maioria dos imóveis localizados nas Ruas 

Monsenhor Walfredo Leal e Odon Bezerra é destinada ao comércio. Assim, valendo-

se do direito de propriedade, muitas vezes, os donos dos imóveis acabam modificando 

as fachadas das edificações para colocar portas de esteira ou de correr (NORONHA, 

apud, OLIVEIRA, 2009, p. 64-65). 

 No entanto, no caso da edificação nº 147, localizada na Rua Monsenhor 

Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, da capital paraibana, o imóvel não teve outra 

destinação que não fosse de caráter residencial. Conforme mencionado no capítulo 

anterior, a casa faz parte do espólio de Antônio Dávila Lins, cujo processo permeia 

por três décadas sem solução do litígio, enquanto que o imóvel fica a mercê das 

intempéries do tempo, uma vez que o mesmo se encontra em total estado de 

abandono. Aliás, também não há qualquer determinação, por parte do IPHAEP, 

impelindo os proprietários a realizarem obras de conservação e reparação na casa, 

havendo, portanto, omissão dos proprietários e do órgão de fiscalização. 

As medidas de preservação do patrimônio cultural adotadas pelo Estado são 

de extrema importância, pois o abandono de edifícios históricos não só prejudica a 

memória de um país como desencadeia a marginalização e o desequilíbrio social, 
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ocasionando a ocupação clandestina e a desvalorização dos imóveis, trazendo como 

consequência, prejuízos para a humanidade (MORAES, 2006 p.493). 

Muitas vezes, a burocratização administrativa se torna um grande impecílio 

para a realização dessas obras, o que acaba por contribuir no processo de demora, 

ou mesmo, inércia do poder público. 

Analisando o atual estado de conservação do imóvel posto como exemplo, 

percebe-se que há, de fato, uma necessidade urgente de realizar obras de 

conservação e reparação. Entretanto, apesar de ser um dever da administração 

pública fiscalizar o estado de conservação do bem, percebe-se que, na prática, essa 

vistoria não está sendo cumprida, ainda mais quando constatada a construção recente 

de um muro sem portão de acesso o qual impede a visibilidade da casa e embaraça 

qualquer inspeção do IPHAEP, o que já se enquadra nas sanções dos artigos 18 e 20 

do Decreto nº 25/19372: 

“ Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, 
fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibílidade, nem 
nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada 
destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a multa 
de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

(...) 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância 
permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado 
conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou 
responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de 
cem mil réis, elevada ao dôbro em caso de reincidência.” 

Outrora, diante da necessidade de se realizar obras de conservação e 

reparação do imóvel estudado, advém a primeira limitação prevista na segunda parte 

do artigo 17 do Decreto-Lei nº 25/1937: 

“Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser 
destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização 
especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, 
ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de 
cincoenta por cento do dano causado.” (grifo nosso). 

 
2 Na condição de norma federal, o Decreto-lei 25/1937 não impede que estados-membros e municípios aprovem 

leis específicas, respeitando, é claro, as diretrizes e regras gerais da norma nacional (art. 24, VII, VIII, §§1º a 4º; 

art. 30, IX c/c art. 216 da Constituição Federal). 



60 
 

Assim, nesse caso, o primeiro passo do proprietário privado seria solicitar a 

autorização do IPHAEP para iniciar as obras de reparação da casa. 

De acordo com o Decreto Estadual nº 33.816, de 05 de abril de 2013, o 

requerimento administrativo deve estar revestido dos seguintes elementos: 1. A 

autoridade a que é dirigida (neste caso, ao Diretor do IPHAEP); 2. O nome completo 

do proprietário ou responsável legal, bem como o número do RG, CPF, endereço 

residencial; 3. Endereço do imóvel em questão; 4. O pedido e suas especificações; e 

5. Cópia dos seguintes documentos: 

a) Escritura de propriedade do imóvel ou contrato de compra e 

venda; 

b) Comprovante de residência do proprietário ou responsável 

legal; 

c) RG do proprietário ou responsável legal; 

d) CPF ou CNPJ do proprietário ou responsável legal; 

e) Procuração Pública, caso o proprietário queira nomear um 

representante legal; 

f) Pelo menos, 05 (cinco) fotografias do imóvel. 

Caso o proprietário não disponha de recursos financeiros suficientes para arcar 

com as despesas da reforma, aplica-se o disposto no artigo 19 do mesmo Decreto nº 

25/1937: 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos 
para proceder às obras de conservação e reparação que a mesma 
requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena 
de multa correspondente ao dobro da importância em que fôr avaliado 
o dano sofrido pela mesma coisa. 

Pois bem, mais uma vez os proprietários infringiram as regras quando não 

comunicaram a necessidade de realização de tais obras, nem foram penalisados 

conforme a norma. 

De acordo com Francisco Cunha Filho e Vitor Studart (2017, p. 372) “Tombar e 

preservar são coisas distintas, para que um tombamento funcione é necessário que o 

poder público atue no cumprimento de seus deveres legais, principalmente o 

fiscalizatório, e que o proprietário colabore com sua preservação”.  
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Depois de tanto tempo de vigência do Decreto-Lei nº 25/1937, o tombamento 

não pode se resumir apenas em uma mera declaração de intenções nominais da 

administração pública sem qualquer consequência para a descaracterização efetiva 

do bem tombado. Assim, a falta de uma disciplina legal que consista no tratamento do 

tema, bem como a inobservância dos procedimentos farmais adequados, levam a uma 

série de distorções, pressões, violações e abusos, provocando o esvaziamento do 

tombamento e um descrédito generalizado quanto aos seus efeitos e a sua utilização 

(FERNANDES, 2010, posição 745). 

No caso apresentado, o tombamento da casa por força tão apenas do Decreto 

Estadual nº 25.138/2004, que delimitou a área como sendo de preservação rigorosa 

pelo IPHAEP, revelou-se como um instrumento insuficiente para a preservação do 

patrimônio cultural, sendo, portanto, recomendável a utilização de outros instrumentos 

de acautelamento que permitam uma atuação mais efetiva da população e de outros 

entes políticos.  

3.2. As Políticas Públicas adotadas pelo poder público para a preservação do 

patrimônio cultural e as Ações Civil Pública e Popular como outros meios de 

proteção ao Patrimônio Cultural 

É importante ressaltar que o dever de proteção do patrimônio cultural é comum 

para o Estado, o proprietário privado e para a população. Dessa forma, Edésio 

Fernandes (2010, posição 745), em sua análise sobre a efetividade do tombamento, 

afirma que o referido instituto deve ser utilizado em uma política articulada de proteção 

do patrimônio cultural com uma clara definição da medida e das formas da divisão de 

responsabilidade entre proprietários, Poder Público e comunidade beneficiada. 

As políticas públicas, no entanto, merecem destaque, mormente, quando 

incentivam a participação da sociedade favorecendo o acesso ao conhecimento 

cultural, principalmente, para a população mais carente, por meio de palestras, cursos 

e elaboração de cartilhas sobre a arquitetura e a história da cidade. 

De acordo com o §1º, do artigo 182, do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 

10 de julho de 2001) o Plano Diretor é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. Logo, o Plano Diretor da cidade de João 

Pessoa (Lei Complementar nº 3, de 30 de dezembro de 1992) prevê, por exemplo, a 

possibilidade do município implementar, especialmente na área da educação, a 
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colaboração de Instituições públicas e Entidades civis com atuação na área de 

preservação ambiental e do patrimônio histórico (inciso XV, do artigo 60), além do 

incentivo ao turismo (artigo 89). 

A educação patrimonial ora adotada como uma política pública, não concentra, 

apenas, o acesso da população ao conhecimento do patrimônio cultural, mas, 

também, é necessário fazer com que a população conviva com o patrimônio cultural 

e se aproprie dele. Dessa forma, se consegue despertar, em cada indivíduo, uma 

compreensão da realidade histórica e cultural do bem tombado. 

Considerando a diversidade de legislação esparsa versando sobre proteção ao 

Patrimonio Cultural, Francisco Cunha Filho e Vitor Studart (2017, p. 380) sugerem 

como forma de aplicar uma educação patrimonial mais eficaz, a unificação legislativa 

através da elaboração de um Código de Proteção dos Bens Culturais. Aliás, essa 

reflexão foi trazida por Rogério Vieira Costa (2008) no IV Encontro de Estudos 

Multidisciplinares em Cultura realizado pela Universidade Federal da Bahia, onde o 

autor apresenta a experiência realizada no Estado do Ceará, possibilitando a 

simplificação do Direito e a atualização da matéria. Assim, o autor propõe as seguintes 

análises: 

a) separar os mecanismos distintos em partes próprias (tombamento, 
registro, inventário); 

b) proceder a uma atualização das normas recepcionados da primeira e 
começo da segunda metade do século XX (Decreto-Lei nº 25/37, 
Decreto-Lei nº 3.866/41, Lei nº 3.924/61 etc.; e 

c) escolher entre as espécies normativas, por envolver ressalvas a 
direitos, a mais adequada, sugerindo-se a lei ordinária do artigo 59, III, 
da Constituição da República de 1988. 
 

Nesse ponto, o autor denomina como sendo a gênese do “Código Brasileiro de 

Proteção do Patrimônio Cultural”, sugerindo que os Estados e os Municípios, também 

poderiam adotar a idéia criando uma legislação unificada para o assunto (COSTA, 

2008, p. 04 e 05). 

A título de informação, o inciso III, do artigo 3º, da Lei Roanet (Lei nº 8.313, de 

23 de dezembro de 1991) permite que os proprietários de bens culturais possam 

participar dos editais de fomento à cultura para obtenção de recursos, visando o 

desenvolvimento das ações de preservação, no entanto, a falta desse conhecimento 
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por parte dos proprietários destes bens acaba sendo mais um fator que leva ao 

abandono e desinteresse na realização de obras de reforma. 

Outrossim, considerando que o parágrafo primeiro do artigo 216 da 

Constituição Federal de 1988 ampliou o rol de instrumentos acautelatórios do 

patrimônio cultural, incluindo também “outras formas de acautelamento e 

preservação”, a Ação Civil Pública e a Ação Popular ganham força no papel de 

preservar.  

A Ação Civil Pública está disciplinada pela Lei nº 7.347/85, cujo inciso III, do 

artigo 1º estabelece que estão regidas pela referida lei, “as ações de responsabilidade 

por danos morais e patrimoniais causados a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico”. Possuem legitimidade ativa para propor a Ação Civil 

Pública o Ministério Público, a Defensoria Pública, os entes federados, autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e as associações 

(artigo 5º, da Lei nº 7.347/85). 

O objeto da Ação Civil Pública é a defesa coletiva de interesses 

transindividuais, ou seja, os interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, 

reunidos em grupos, classes ou categorias de pessoas. Isso significa que a Ação Civil 

Pública pode defender quaisquer grupos, classes, ou categorias de pessoas 

determinadas, indeterminadas ou até indetermináveis, desde que tenham em comum 

as mesmas circunstâncias fáticas ou a mesma reação jurídica básica (MAZZILLI, 

2011, p. 132 e 133). 

Também é importante destacar que essa ação serve para que o Ministério 

Público possa questionar as políticas públicas que estejam ferindo os interesses da 

sociedade que estejam ligados ao patrimônio cultural. 

Analisando o acervo do IPHAEP, constatou-se no processo administrativo nº 

0210/2014, que, em decorrência da omissão do proprietário do imóvel (Guilherme 

Gomes da Silveira D`Ávila Lins) e dos responsáveis (o Estado da Paraíba e o IPHAEP) 

pela conservação da casa, o parquet ajuizou a Ação Civil Pública (Processo nº  

0059276-91.2014.815.2001) com a finalidade de condenar os promovidos na 

obrigação de fazer consistente na imediata realização dos obras necessárias à 

preservação e recuperação do bem, com aplicação e multa diária aps agentes 

públicos, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de descumprimento da 
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medida, bem como no pagamento de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a cada 

ente público (Estado da Paraíba e IPHAEP) pela prática de danos morais coletivos 

por não tomarem as medidas administrativas e judiciais cabíveis, necessárias à 

conservação, preservação e reconstituição do bem imóvel. Ressalte-se, no entanto, 

que até o presente momento ainda não há sentença proferida. 

Aliás, em que pese a falta de registro do imóvel no livro de tombo, a 

jurisprudência já se posicionou no sentido de que o tombamento do bem é requisito 

dispensável para o ajuizamento da Ação Civil Pública e da Ação Popular quando 

versar sobre proteção do patrimônio cultural: 

O tombamento é, sem dúvida, a principal e a mais tradicional 
forma de se preservar o patrimônio histórico e cultural de uma 
comunidade. Mas, não é a única. Tanto que mesmo no caso de 
omissão do Poder Executivo, possível é, para alcançar esse 
objetivo, valer-se da via judicial, com o emprego da ação civil 
pública ou da ação popular (TJ-SP – EI 55.415.5/3-02 – Voto 5.747 
– j. 28/3/2001 - rel. Gonzaga Franceschini) – grifo nosso. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE DA PROPOSITURA DA AÇÃO AINDA QUE O 
BEM QUE PRETENDA PROTEGER SEJA PARTICULAR E NÃO 
TENHA SIDO TOMBADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

(...) 

3. O Ministério Público e outros sujeitos intermediários têm 
legitimidade ampla para promover Ação Civil Pública em defesa do 
patrimônio cultural, histórico, estético, artístico, turístico e paisagístico, 
irrelevante seja o bem material ou imaterial, particular ou público, 
tombado, em fase de tombamento ou não tombado, assim como 
exista ou não licença ou autorização da Administração para o 
comportamento impugnado. 

(...) 

(STJ - REsp 1538384/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 28/08/2020) – grifo 
nosso. 

A Ação Popular (prevista na Lei 4.717/65) é um instrumento processual 

demandado por qualquer cidadão que esteja em dia com seus direitos eleitorais, para 

defender direitos e interesses da coletividade, dentre eles, a proteção ao patrimônio 

cultural (artigo 1º, parágrafos 1º e 3º). 

Caso não houvesse, ainda, o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 0059276-

91.2014.815.2001, outra possibilidade, seria o ajuizamento de uma Ação Popular com 

o mesmo objetivo. 
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É por isso que o acesso às informações por parte da população aliados à 

vontade de preservar a cultura de uma sociedade são tão importantes para dar 

efetividade à conservação do patrimônio cultural. 

3.3. Os impedimentos legais enfrentados pelos proprietários de imóveis 

tombados na realização de obras de conservação ou reforma 

A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que 

o proprietário privado detentor da posse ou da propriedade do bem tombado tem a 

obrigação principal de executar obras de conservação do patrimônio cultural. 

Precedentes: REsp 1791098/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 23/04/2019; AREsp 176.140/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe de 26/10/2012; REsp 895.443/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 17/12/2008; REsp 1.184.194/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon,  Segunda Turma, DJe de 22/9/2010. 

Entretanto, muitas vezes, as normas que regulamentam o tombamento acabam 

sendo um impedimento na conservação do patrimônio cultural edificado quando, 

limitam a execução de obras definidas como necessárias e urgentes. 

Conforme já mencionado anteriormente, o primeiro obstáculo enfrentado pelo 

proprietário privado se revela no artigo 17 do Decreto-Lei nº 25/1937 quando vincula 

a realização de obras à previa autorização do órgão responsável pela proteção do 

Patrimônio Hisórico. 

Não se pode deixar de reconhecer que essa é uma medida segura e 

recomendável para se evitar a descaracterização do bem, porém, o sistema brasileiro 

é muito burocrático e a eventual abertura de um processo administrativo com a 

finalidade de emissão de um documento de autorização para pintar uma edificação 

pode ser um tanto quanto demorado. Portanto, se houver alguma necessidade 

urgente de se restaurar um pilar, por exemplo, a espera por uma autorização pode 

ocasionar o perecimento do bem. 

Na elaboração da Lei Específica, o Estado da Paraíba parece ter deixado de 

atender as especificidades culturais e a organização administrativa local. Veja que o 

o artigo 19 do Decreto Estadual nº 7.819/1978 tentou reproduzir o artigo 17 do 

Decreto-Lei nº 25/1937, no entanto, foi bem mais além, ao restringir ainda mais os 
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casos e ao aplicar as penalidades dos artigos 165 e 166 do Código Penal Brasileiro, 

in verbis: 

Art. 19 - Os objetos tombados não poderão em nenhum caso ser 
destruídos, demolidos, mutilados, separados, pintados ou  
restaurados, sob a pena de aplicação dos arts. 165 e 166 do Código 
Penal Brasileiro - Grifo nosso. 

Os artigos 165 e 166 do Código Penal estabelecem, respectivamente, os 

crimes de dano em coisa de valor artísco, arqueológico ou histórico, cuja pena é 

de detenção de seis meses a dois anos e multa, e de alteração de local 

especialmente protegido, com pena de detenção, que vai de um mês a um ano, ou 

multa. 

Pois bem, o supracitado artigo 19 do Decreto Estadual nº 7.819/1978 parece 

que não foi feliz em sua redação ao afirmar que “os objetos tombados não poderão 

em nenhum caso ser (...) pintados ou restaurados”. No entanto, conforme já visto, a 

segunda parte do artigo 17 do Decreto-Lei nº 25/1937 permite que as coisas tombadas 

sejam reparadas, pintadas ou restauradas, desde que haja prévia autorização do 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. É por isso que, muitas vezes, o 

proprietário acaba se sentindo inseguro e temeroso em realizar obras de reparação e 

conservação do imóvel tombado, o que acaba levando à deterioração paliativa do 

bem. 

Outra análise a ser feita é em relação à parte final do parágrafo 1º do artigo 21 

do Decreto Estadual nº 7.819/1978, o qual prediz que: 

Art. 21 - O proprietário da coisa tombada, que não dispuser de  
recursos para executar as obras de conservação e reparação, que a 
mesma requer, levara ao conhecimento do Instituto a necessidade  
das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro 
da importância em que for avaliado o dano sofrido pela mesma coisa.  

§ 1º - O Instituto poderá mandar ex ecutá-las às expensas do Estado, 
depois da comunicação, devendo as mesmas serem iniciadas dentro 
do prazo de seis (6) meses, ou providenciará para que seja feita a 
desapropriação da coisa. 

Veja, no entanto, que a desapropriação do imóvel soa como uma sansão para 

o proprietário que não dispuser de recursos para executar tais obras. Assim, todo 

aquele que não dispuder de tais recursos evitará, ao máximo, levar ao conhecimento 

do órgão responsável a necessidade de conservar ou restaurar o bem. 
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Rafael de Oliveira Alves (2010, posição 5191) aponta como problemática a 

situação em que se exige a reparação do imóvel, uma vez que esse tipo de obra, 

geralmente, é de grande complexidade, que envolve conhecimentos especializados, 

podendo as quantias necessárias serem bem elevadas para o proprietário. 

Como novidade, o Decreto Estadual nº 7.819/1978, trouxe, em seu artigo 32, a 

seguinte redação: 

Art. 32. A qualquer tempo e sempre que haja conveniência, poderá ser 
desapropriado o bem tombado, observada a legislação específica. 

Através da análise do enunciado, conclui-se que o direito à propriedade privada 

torna-se mais vulnerável, uma vez que a conveniência da administração pública 

concede uma grande liberdade de escolha que seja mais propício ao interesse 

público.  

Considerando, portanto, que o bem tombado posssui estreita ligação com o 

interesse da sociedade, torna-se fácil justificar a desapropriação do bem. Basta, por 

exemplo, que o proprietário não tenha recursos financeiros para custear as despesas 

provenientes das obras de conservação e reparação do imóvel. 

Por outro lado, o município de João Pessoa acertou na elaboração da Lei 

Municipal nº 11.950/2010, uma vez que a referida norma traz a construção de uma 

estrutura administrativa de execução da política de patrimônio cultural. 

Como exemplo, temos o artigo 26 ao enunciar que “o Poder Público Municipal 

poderá instituir incentivos legais que estimulem o proprietário ao cumprimento do art. 

22 e aqueles que vierem a ser instituídos mediante a edição desta lei.” Logo, o artigo 

22 determina que “cabe ao proprietário a proteção e conservação do bem tombado.” 

Com o objetivo de dar maior efetividade à conservação do imóvel tombado, o 

artigo 27 da Lei Municipal nº 11.950/2010 estebelece prazo de início e conclusão para 

a execução das obras de conservação do imóvel. 

Por fim, observa-se que a referida norma também prevê, em seu artigo 30, a 

responsabilização cível e criminal para aqueles que, por ação ou missão, causarem 

dano ao bem tombado, o que demonstra a preocupação do legislador em adotar 

medidas efetivas para evitar a deterioração do patrimônio cultural. 
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Por ser a norma mais específica, a Lei Municipal nº 11.950/2010 é a que mais 

se aplica ao caso apresentado neste trabalho, suprindo, inclusive, as omissões do 

Decreto-Lei nº 25/1937 e do Decreto Estadual nº 7.819/1978.  

Assim, enquanto não houver um Código de Proteção do Patrimônio Cultura, 

são as normas específicas que a comunidade local deve procurar tomar como base 

de conhecimento para exigir a proteção desses bens de valor histórico relevante. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante que a comunidade proteja seus interesse com mais efetividade e, 

dentre os interesses sociais, a proteção ao Patrimônio Cultural parece ser o que 

menos tem sido reclamado pela população. É por isso que, não raro, presenciamos 

alguns imóvel de grande importância histórica passando pelo processo de abandono, 

deterioração, ruína e perecimento. 

Desse modo, trouxemos como exemplo prático a casa nº 147, localizada na 

Rua Monsenhor Walfredo Leal, no bairro do Tambiá, da capital paraibana, que possui 

um relevante valor histórico pela sua arquitetura eclética e também, por estar inserido 

dentro do perímetro de delimitação de área de preservação rigorosa, definida pelo 

IPHAEP através do Decreto Estadual nº 25.138/2004. Esse imóvel, no entanto, 

encontra-se em sitação de abandono pelos seus proprietários, motivo pelo qual 

chegou ao estado atual de deterioração, eis que o mesmo não passou por qualquer 

obra de conservação ou reparação, conforme determina o artigo 19 do Decreto-Lei nº 

25/1937. 

Fizemos um diagnóstico de toda a extensão da rua onde está localizada a casa, 

através do estudo de elaboração dos seguintes mapas: a) Uso e ocupação do solo; b) 

Transporte público e sentido de fluxo de veículos; c) Valor histórico dos imóveis; d) 

Gabarito, e e) Estado de conservação dos imóveis. Desse modo, pudemos analisar a 

evolução histórica da antiga Rua do Tambiá e concluímos que aqueles imóveis que 

não possuíam nenhuma destinação ocupacional eram os mais deteriorados, como no 

caso do imóvel escolhido como objeto de estudo. 

Dessa forma, procurou-se descobrir a razão pela qual não houve qualquer 

intervenção administrativa no imóvel, vez que se mostrou necessária a realização de 

obras de conservação e reparação do bem, revelando que o instituto isolado do 

tombamento não possui eficácia para a proteção do patrimônio cultural. Assim, 

destacamos a importância de inserir políticas públicas nos Planos Diretores das 

cidades como a educação patrimonial e a propositura das Ações Civis Públicas e 

Ações Populares, como formas mais eficazes na proteção desses bens. 

Dadas as omissões do poder público em exigir do proprietário as obras de 

conservação e reparação do patrimônio cultural edificado, bem como a falta de 

iniciativa da administração pública em realizar essa obras, veio a indagação sobre as 
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limitações enfrentadas pelo proprietário privado quando este manifestar sua vontade 

de conservar o patrimônio edificado. 

Portanto, é nesse contexto que fazemos uma análise crítica da aplicação da 

norma, apresentando as falhas do legislador e os instrumentos processuais de 

proteção ao patrimônio cultural mais céleres e mais efetivos. 
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